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EDITAL 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0054/2024 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 0006/2024 

 

A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE SANTA RITA/PB, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 

INTERESSADOS, QUE A PREFEITURA MUNICIPAL, REALIZARÁ LICITAÇÃO NA MODALIDADE 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO, NOS 

TERMOS DA LEI Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, DECRETO MUNICIPAL Nº 089/2023, DECRETO 

MUNICIPAL Nº 090/2023, DECRETO MUNICIPAL Nº 092/2023, LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, 

DECRETO N.º 8.538, DE 2015 E DEMAIS LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E, AINDA, DE ACORDO COM AS 

CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE EDITAL. 

 

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica www.portal 

decompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo 

licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pela sua equipe 

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta 

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de 

habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver 

sua decisão; indicar o vencedor do certame; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo 

devidamente instruído a autoridade responsável pela adjudicação e propor a homologação. 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA/PB 

DATA E HORA DE INICIO DE 

ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS: 
10H:00M DO DIA 15/04/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DE ACOLHIMENTO 

DAS PROPOSTAS: 
09H:59M DO DIA 29/04/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA DA DISPUTA DE PREÇOS: 10H:00M DO DIA 29/04/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA: ABERTO E FECHADO 

 

1. DO OBJETO. 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR 

PARA ALUNOS RESIDENTES EM ÁREAS RURAIS DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DO 

MUNICÍPIO DE SANTA RITA/PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital 

e seus anexos. 

1.2. A licitação será realizada em único lote. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas neste Edital e 

seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação: 

 

Unidade 

Orçamentária 

PROJETO/ATIVIDADE: ELEMENTO 

DAS DESPESAS 

 

Fonte de Recursos: 

 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

Educação de Santa 

Rita– PB. 

12.368.1010.2043 – Manutenção das 

Atividades da rede Básica de ensino. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

500 – Recursos 

Ordinários. 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

Educação de Santa 

Rita– PB. 

12.361.1010.2041 – Cofinanciamento 

das Atividades do Fundeb/ VAAF/ 

VAAT – 30%. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

500 – Recursos 

Ordinários. 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

Educação de Santa 

Rita– PB. 

12.368.1010.2161 – Royalties do 

petróleo destinados à educação. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

573 – Royalties e 

Participação Especial 

de Petróleo e Gás 

Natural Vinculados à 

Educação. 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

Educação de Santa 

Rita– PB. 

12.368.1010.2033 – Manutenção do 

programa nacional de apoio ao 

transporte escolar. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

553 – Transferências 

de Recursos do FNDE 

Referentes ao 

Programa Nacional 

de Apoio ao 

Transporte Escolar 

(PNATE). 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

Educação de Santa 

Rita– PB. 

12.368.1010.2034 – Outras - 

Transferência de recursos do FNDE. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

550 – Transferência 

do Salário-Educação. 

 

 

3. DO CREDENCIAMENTO. 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 

permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 

ELETRÔNICA. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio www.portaldecompraspublicas. 

com.br; 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 

COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 

proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 
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4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta 

licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

4.2.1. Cota Exclusiva para EPP e ME: no valor de até R$ 80.000,00; 

4.2.2. Cota Reservada para EPP e ME: até 5% do total do quantitativo do objeto (Itens com valores acima de 

R$ 80.000,00); 

4.2.3. Cota Principal: ampla concorrência para EPP, ME e demais empresas, no total de 95% do quantitativo 

do objeto; 

(Itens com valores acima de R$ 80.000,00). Base Legal: art.8°, parágrafos 1°, 2° e 3° do Decreto Federal 

8.538/2015. 

4.3 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

4.4 NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

4.4.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.4.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.4.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

4.4.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.4.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

4.4.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 

4.4.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.4.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

4.4.9 pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

4.4.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

4.4.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.5 O impedimento de que trata o item 4.4.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 

4.6 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 

referem os itens 4.4.2 e 4.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de 

execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

4.7 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

4.8 O disposto nos itens 4.4.2 e 4.4.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo 

do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução. 

4.9 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

4.10 A vedação de que trata o item 4.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 

empresa que preste assessoria técnica. 

  

4.11 COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU 

“NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

 

4.11.1 Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

4.11.1.1 Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame;  

4.11.1.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte. 

 

4.11.2 Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;  

4.11.3 Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias;  

4.11.4 Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores;  

4.11.5 Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 

XXXIII, da Constituição;  

4.11.6 Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

nº 2, de 16 de setembro de 2009.  

 

4.12 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas 

em lei e neste Edital. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.  

 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e 

de julgamento. 

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos 

no instrumento convocatório; 

5.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 

artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

5.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.7 A falsidade da declaração de que trata o item 20.10.1, sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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5.9  Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

5.10  Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.11  Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

5.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 

que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir 

a melhor oferta; e 

5.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.12  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 

alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.12.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.13  O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 5.11 

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

5.14  Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

5.15  O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 

possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 

6 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 

 

6.1 O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA, SEM IDENTIFICAÇÃO, SOB PENA DE 

DESCLASSIFICAÇÃO, MEDIANTE O PREENCHIMENTO NO SISTEMA ELETRÔNICO, DOS 

SEGUINTES CAMPOS: 

6.1.1 Valor unitário e total ou desconto para cada item ou lote de itens (conforme o caso) 

6.1.2  Marca/fabricante de cada item ofertado (Caso o licitante seja fabricante e fornecedor exclusivo 

onde a marca o identifique, deve-se colocar como marca PRÓPRIA, respeitando o item 6.1), o 

não cumprimento acarretará imediatamente a DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 

6.1.3  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia; 

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

6.2.1 O licitante [NÃO] poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
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6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.5.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.5.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.5.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item anterior. 

6.8 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar 

as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes 

públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada 

a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças 

normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas 

bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

6.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2  Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.3 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.3.1 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes.  

7.3.2 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 
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7.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.6  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

7.7 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.  

7.8 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 

as regras estabelecidas no Edital. 

7.9 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último 

por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.10  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,50 (HUM 

CENTAVOS).  

7.11  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) segundos 

e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente 

descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.12  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO e FECHADO, 

em que os licitantes apresentarão seus lances. 

7.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o 

sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até 

dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de 

lances. 

7.12.2  Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 

da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

7.12.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 

lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

7.12.4  Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e 

fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

7.12.5 Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores, haverá 

o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de classificação, 

possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo 

7.12.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 

lances segundo a ordem crescente de valores. 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos 

participantes do certame, publicada no Portal de Compras Públicas, http://www.portaldecompras 

publicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a sua reabertura. E será reiniciada somente após 

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
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7.19  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19.2 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 

ato contínuo à classificação; 

7.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 

previstos nesta Lei; 

7.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 

de trabalho, conforme regulamento; 

7.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 

de controle. 

7.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por: 

7.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

7.20.2.2 empresas brasileiras; 

7.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 

dezembro de 2009. 

7.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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7.22 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.22.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

7.22.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (DUAS) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, 

dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  
 

7.23 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8 FASE DE JULGAMENTO 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, 

por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3  Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1 Tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

8.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.2 e 5.7 

deste edital. 

8.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará 

a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 

relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 

29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1 Contiver vícios insanáveis 

8.6.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

8.6.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.6.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde 

que insanável. 

 

8.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

8.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

8.7.2 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

8.7.3 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

 

8.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

8.9 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, VINTE E QUATRO HORAS DE ANTECEDÊNCIA, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.10 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para 

a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.12 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.13 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada. 

8.14 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no 

Termo de Referência.  

8.15 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.15.2  O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.15.3  Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.16  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.17 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a sua continuidade. 

8.18 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação 

em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.18.2 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.  

8.18.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

8.19 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
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8.20 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital. 

  

9 DA HABILITAÇÃO. 

 

9.1 Encerrada a análise e aceitação da proposta de preço, o licitante melhor classificado será convocado via 

chat para apresentar os documentos de habilitação no prazo de até 02 (duas) horas, os quais deverão ser 

enviados via sistema do Portal de Compras Públicas. 

      9.1.1 Os documentos de habilitação deverão estar válidos na data da abertura da sessão ou da convocação 

para apresentação dos documentos, nos casos em que a convocação ocorrer em data diferente da abertura. 

9.2 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos cadastros do item 8.1. 

9.3 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à 

qualificação econômica financeira e habilitação técnica. 

9.3.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto 

com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, 

em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a 

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.8 HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;  

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;  

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;  

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;  

9.8.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;  

9.8.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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9.8.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva; 

 

9.9 REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

 

9.9.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso;  

9.9.2 Comprovante de Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual; 

9.9.3  Prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do domicílio ou sede do 

licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.4 Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei; 

9.9.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação 

de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação 

das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  

9.9.6 Declaração ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

9.9.7 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno 

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

 

9.10.1 Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, 

de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou 

que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão;  

9.10.2 Os licitantes deverão apresentar Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – 

DRE dos 02 (dois) últimos exercícios sociais, que comprovem a boa situação financeira da empresa, 

vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizado por índices 

oficiais, quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta.  

9.10.2.1 O Balanço Patrimonial – BP do último exercício financeiro deverá conter quadro comparativo 

com o exercício anterior (sendo aceito o formato apresentado no SPED ECD – Escrituração Contábil 

Digital). 

9.10.2.2 As Notas Explicativas poderão ser apresentadas, quando necessário, para esclarecer situações 

relevantes ocorridas até o encerramento do último exercício social 

9.10.2.3 O Balanço Patrimonial e a Demonstração do Resultado do Exercício – DRE deverão estar 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante e estar assinados 

por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade — CRC. 

9.10.2.4 As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do Balanço de 

Abertura ou cópia do livro diário contendo o balanço de abertura, devidamente registrado ou 

autenticado na Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante. 

9.10.2.5 O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado, mediante via impressa, por meio 

da Escrituração Contábil Digital — ECD, desde que comprovada à transmissão desta à Receita Federal 

do Brasil, por meio da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de 

Escrituração Digital – SPED). 

9.10.2.6 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de 

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um), obtidos pela 

aplicação das fórmulas abaixo, assinado por Contador ou profissional equivalente, devidamente 

registrado no Conselho Regional de Contabilidade - CRC: 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (LG): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero) 
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 LG =    Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (LC): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero) 

 

LC=       Ativo Circulante_ 

           Passivo Circulante 

 

ÍNDICE DE SOLVÊNCIA GERAL (SG): igual ou superior a 1,00 (um virgula zero) 

 

 SG =    ______________Ativo Total____________
 

              Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 

9.10.2.7 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

 

 

9.11 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA. 

 

9.11.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado; 

7.24. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, que tem pleno conhecimento 

das condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade 

por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem 

desavenças técnicas ou financeiras com a contratante; 

7.24.1 A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 

contratação. 

7.25. Em relação à qualificação técnica a ser atendida pelo licitante, será exigida comprovação 

da experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de 

atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 12 (doze) meses serem 

ininterruptos. 

7.26. Relação dos documentos a serem apresentados na licitação, em relação ao veículo que 

será utilizado e no decorrer da execução do contrato, sempre que solicitado pela Administração, 

referente à empresa e aos veículos: 

7.26.1 Termo de Autorização (vistoria) do DETRAN/PB do veículo; 

7.26.2 CRVL do veículo que será utilizado na execução do serviço, que comprove os requisitos 

em relação às suas características em relação à capacidade de passageiros solicitada; 

7.26.3 Seguro de responsabilidade civil de terceiros, com cobertura para danos corporais e/ou 

materiais causados a passageiros, responsabilidade civil para danos morais a passageiros e acidente 

com os tripulantes, etc., com apólices quitadas ou renovadas durante a vigência do contrato e suas 

prorrogações. Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes 

os seguros contratados, a empresa contratada arcará com todos os ônus decorrentes de eventuais 

sinistros, como se segurada fosse. 

7.27. No Código de Trânsito Brasileiro, Cap. XIII - DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES, o art. 

136 estabelece que os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente 

poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos 

Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto que, em relação à apresentação, os veículos 

devem possuir: 
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7.27.1 Ter capacidade de transitar em estradas pavimentadas e não pavimentadas (de chão); 

7.27.2 Encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpo, não ter assentos 

rasgados, cabendo à fiscalização julgar todas as condições para a prestação dos serviços; 

7.27.3 Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

7.27.4 Cintos de segurança em boas condições e para todos os alunos, de acordo com a 

legislação; 

7.27.5 Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo 

(cronotacógrafo); 

7.27.6 Apresentação diferenciada, pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta 

centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, 

com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor 

amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas, conforme legislação; 

7.27.7 Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior 

dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira; 

7.27.8 Extintor de incêndio do tipo ABC ou outro regulamentado pelo Conselho Nacional de 

Trânsito – CONTRAN; 

7.27.9 Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

7.27.10 Recomendam-se dispositivos de monitoramento que permitam a observação das 

atividades no interior do veículo e da via em que o veículo estiver sendo conduzido, conforme 

legislação; 

7.27.11 Pneus em boas condições de uso (dentro dos padrões estabelecidos por lei); 

7.27.12 Portas e janelas em perfeito estado de funcionamento, e, 

7.27.13 Demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no 

Código de Trânsito Brasileiro e normatizações do CONTRAN, do DENATRAN e do DETRAN/PB. 

9.11.2 As documentações exigidas referentes a qualificação técnica são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

9.12 . DECLARAÇÕES  

 

9.12.1 Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de fatos supervenientes 

e impeditivos da habilitação; 

9.12.2 Declaração nos termos do Inciso XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal;  

9.12.3 Declaração de Elaboração Independente de Proposta;  

9.12.4 Declaração de Idoneidade; 

9.12.5 Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas  

9.12.6 Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

9.12.7 Declaração, assinada por profissional habilitado da área contábil, que ateste o atendimento pelo 

licitante dos índices econômicos previstos no edital. 

 

9.13  MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 

9.13.1 Para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – EPP, se beneficiem dos critérios adquiridos 

pela Lei Complementar n° 123/2006 e 147/2014 se faz necessário a apresentação dos seguintes 

documentos elencados nos subitens abaixo; 

9.13.2  Declaração do Porte da Empresa (Microempresa ou Empresa de pequeno Porte – Anexo VI; 

 

9.14  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital.  
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4.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

 

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal 

e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do 

vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da 

administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.  

9.16  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e 

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.  

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

9.19 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.20 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor. 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA. 

 

10.4  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (DUAS) 

HORAS a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

10.4.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou 

ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu 

representante legal.  

10.4.2 Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

 

10.5  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.5.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.6  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor 

global em algarismos e por extenso (art. 12, inciso II da Lei nº 14.133/2021). 

10.6.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

 

10.7  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas 

de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de 

desclassificação. 

10.8  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.9  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 
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11 DOS RECURSOS.  

11.1    A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

11.1 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação, declaração de vencedor ou de 

lavratura da ata. 

11.2     Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

11.3. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

11.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

11.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, 

o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

11.3  Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.4  O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 

poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

11.5  Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.6  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 

imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.7  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.8 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.9 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste 

Edital. 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA. 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

 

12.2  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo com a fase 

do procedimento licitatório.  

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no CADASTRO DO 

PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO. 

 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade Competente, 

caso não haja interposição de recurso, ou após a regular decisão dos recursos apresentados. 
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13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório.  

 

14 DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 

14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

14.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS ÚTEIS, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste 

14.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 

Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 

assinatura ou aceite da Adjudicatária, por meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo 

de 05 (CINCO) dias, a contar da data de seu recebimento.  

14.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração 

 

14.3  O prazo de vigência da contratação se encerra no final do exercício financeiro da assinatura do mesmo e 

poderá ser prorrogado conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência. 

14.4  Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão 

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o 

Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 

consulta prévia ao CADIN. 

14.5  Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

14.5.1 Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no 

prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos. 

 

14.6 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de 

habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato 

ou da ata de registro de preços. 

14.7 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital 

ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação 

das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada 

a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de 

registro de preços.  

 

15 DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL. 

 

15.1 As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Edital. 

 

16 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO. 

 

4.1. Os critérios de recebimento e aceitação dos serviços e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

 

17 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 

 

4.2. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas na Minuta Contratual.  
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18 DO PAGAMENTO. 

 

18.1 Os critérios de pagamento estão previstos no anexo I, Termos de Referência. 

18.2 Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios – PDPN, 

conforme dispõe o art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 22/2019, à exceção dos pagamentos 

contemplados no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei.  

 

19 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

 

19.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

19.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento 

que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

19.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em 

especial quando: 

19.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

19.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

19.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

19.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

19.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

19.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

19.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

19.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a licitação; 

19.1.5. fraudar a licitação; 

19.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

19.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

19.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

19.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

19.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

19.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

19.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

19.2.1. advertência;  

19.2.2. multa; 

19.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

19.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

19.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

19.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

19.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

19.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

19.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

19.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

19.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

19.4.1. Para as infrações previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do 

contrato licitado. 
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19.4.2. Para as infrações previstas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, a multa será de 15% a 30% 

do valor do contrato licitado. 

19.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

19.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação. 

19.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3, quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

19.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 19.1.4, 19.1.5, 19.1.6, 19.1.7 e 19.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 19.1.1, 19.1.2 e 19.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

19.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar 

ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 19.1.3, 

caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda 

da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da 

IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

19.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda 

produzir.  

19.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos. 

19.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

19.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

19.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 

20 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO. 

 

20.1  Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

20.2 A IMPUGNAÇÃO DEVERÁ ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no 

sistema www.portaldecompraspublicas.com.br. 

20.3  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir 

sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

20.4  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 

03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio 

eletrônico via internet, em campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrônico 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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20.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do 

edital e dos anexos. 

20.7  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

20.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.8  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes 

e a administração. 

20.9 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, 

serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos 

licitantes, seu acompanhamento. 

20.10 Não serão conhecidas as impugnações apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de 

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no 

processo para responder pela proponente. 

20.11 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

 

21 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS. 

 

21.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

21.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 

mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

21.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

21.4  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

21.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

21.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

21.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado 

do processo licitatório. 

21.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-

á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

21.9  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

21.10 O licitante é o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 

apresentados em qualquer fase da licitação. 

21.10.1 A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas 

implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o 

vencedor, a rescisão do contrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais sanções 

cabíveis. 

21.11 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

21.12 A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB, poderá revogar este Pregão por razões de 

interesse público decorrente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontornável, ou 

anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação 

do ato ou do procedimento viciado, desde que observados os princípios da ampla defesa e contraditório. 

21.12.1 A anulação do pregão induz à do contrato. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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21.12.2 A anulação da licitação por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar. 

21.13  É facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência destinada a 

esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

21.14  O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos:   www.portaldecompraspublicas. 

com. br, https://licitacoes.santarita.pb.gov.br/categoria/editais e www.tce. pb.gov.br. 

21.15  Informações através do seguinte e-mail e telefone: pmsrpregaoeletronico@gmail.com – (83) 99812-

1795. 

21.16 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO III– MINUTA DO CONTRATO; 

SANTA RITA/PB, 10 DE ABRIL DE 2024. 

 

 

  

 

__________________________________________ 

 Edilene da Silva Santos 

Secretaria de Educação 

Santa Rita/PB 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://licitacoes.santarita.pb.gov.br/categoria/editais
mailto:pmsrpregaoeletronico@gmail.com
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

Contratação dos serviços de transporte escolar para alunos residentes em áreas rurais do Sistema Municipal 

de Ensino do Município de Santa Rita/PB, a serem executados com regime de dedicação exclusiva de mão 

de obra, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

LOTE 01 

Item Descrição Unid. Quant. 

01 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Sítio Mangabeira, Fazenda 
Planalto, Pitimbu de Baixo e à Fazenda Pitombeira. A viagem 
terminará na EMEF Cândida de Sá Andrade, nos turnos da 
manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 47 Km  

Mês 12 

02 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Águas Turvas, Fazenda 
Macaranâ, Cicerolândia e Odilândia. A viagem terminará na 
EMEF Arnaldo Bonifácio, nos turnos da manhã (7h a 11h) e 
tarde (12h a 17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 

03 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Ribeira de Baixo, Ribeira de 
Cima e Ribeira. A viagem terminará na EMEF Zulmira Maul da 
Andrade, nos turnos da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). 
Km/dia: 76 Km 

Mês 12 

04 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Bebelândia, Nova 
Bebelândia e Sítios Vizinhos à Pirpiri. A viagem terminará na 
EMEF Ambrósio Fernandes Brandão, nos turnos da manhã (7h 
a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 93 Km 

Mês 12 

05 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Mucuta, Ubim, Guachini e 
Tororó ao Engenho do Meio. A viagem terminará na EMEF 
Arnóbio Maroja, nos turnos da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 
17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 

06 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Jacaraúna Velha, Jacaraúna, 
Fazenda Japungu, Pau D’Arco, Nossa Senhora de Lourdes, e 
os sítios que vão de Aldeia à Lerolândia/Fazenda da Horta à 
Japungu. A viagem terminará na EMEF Emília Cavalcante 

Mês 12 
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Morais Neta, nos turnos da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 
17h). Km/dia: 100 Km 

07 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Fazenda Miriri, Fazenda 
Geraldo Guerra, Fazenda Curralinho, e Lagamar à Destilaria 
Miriri. A viagem terminará na EMEF Santa Emília, nos turnos da 
manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 

08 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Planalto, Pitombeira, Pirpiri, 
Mangabeira de Baixo, Mangabeira de Cima e Bebelândia. A 
viagem terminará na EMEF Gibson Maul de Andrade, nos turnos 
da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 

09 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá aos Sítios Vinhos de Forte Velho. A viagem 
terminará na EMEF Professora Eulina Xavier, nos turnos da 
manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 70 Km 

Mês 12 

10 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades Rio da Geladeira, Florindo, 
Dona Regina, Aterro Sanitário, Sítio Vizinhos a Águas Turvas. A 
viagem terminará na EMEIF Professor Joaquim Torres, nos 
turnos da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 120 
Km 
 

Mês 12 

11 

Veículo tipo caminhonete pick-up, cabine dupla que 
comporte no mínimo 05 (cinco) passageiros (incluindo 
motorista) com 04 (quatro) portas: ano/modelo a partir de 
2006, com motorização mínima de 2.0; direção hidráulica; 
câmbio manual ou automático de 05 (cinco) ou 06 (seis) 
marchas; combustível diesel; potência mínima de 170cv ou 
superior; airbag duplo; freios ABS, ar condicionado; com 
motorista devidamente habilitado, seguro total, incluindo todos 
os encargos sociais, seguro de responsabilidade civil. A 
quilometragem é livre. Obs.: É de responsabilidade da 
contratada o combustível, manutenção, peças e alimentação do 
motorista, para atender as demandas de logística da Secretaria 
de Educação. 

Mês 12 

 

O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados do(a) contados da assinatura do contrato, 

prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista que é indispensável e necessário durante todo o 

ano letivo, operando em uma programação regular e contínua para atender às necessidades dos alunos, 

sendo a vigência plurianual mais vantajosa considerando que proporciona estabilidade para o prestador de 

serviços e a escola, permite economias de escala, garante previsibilidade de custos e incentiva a manutenção 

da qualidade do serviço ao longo do tempo; 
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O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico 

dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme consta das 

informações básicas desse termo de referência. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 

Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no 

percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, contado da data de 

homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer antes da assinatura do contrato. 

A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após a 

assinatura do contrato. 

O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da contratação. 

Vistoria 

Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Uniformes 

Os uniformes a serem fornecidos pelo contratado a seus empregados deverão ser condizentes com a 

atividade a ser desempenhada no órgão contratante, compreendendo peças para todas as estações 

climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do 

objeto. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 

da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 

prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples 

apostila. 

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 

ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
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O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 

conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 

para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Rotinas de Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Administrativa 

O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em 

consideração falhas que impactem o contrato como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no 

pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado. 

Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes 

comprovações: 

No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT): 

no primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação: 

relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números 

da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso; 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos 

pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada; 

exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e 

entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato dos seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no 

Sistema de Cadastro de Fornecedores (Sicaf): 

Certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND); 

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede do contratado; 

Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos: 

extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração contratante; 

cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como 

tomador a parte contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/decreto/D11246.htm#art23
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cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, 

quando necessário, cópia de recibos de depósitos bancários; 

comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a 

que estiver obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer 

mês da prestação dos serviços e de qualquer empregado; e 

comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou 

pelo contrato. 

entrega de cópia da documentação abaixo relacionada, quando da extinção ou rescisão do contrato, após o 

último mês de prestação dos serviços, no prazo definido no contrato: 

termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de serviço, devidamente 

homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 

guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às rescisões contratuais; 

extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de cada empregado dispensado; 

exames médicos demissionais dos empregados dispensados. 

Sempre que houver admissão de novos empregados pela contratada, os documentos elencados no item 0 

acima deverão ser apresentados. 

A Administração deverá analisar a documentação solicitada no item 0 acima no prazo de 30 (trinta) dias após 

o recebimento dos documentos, prorrogáveis por mais 30 (trinta) dias, justificadamente. 

 A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá encaminhar termo de 

quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, ou comprovar a adoção de 

providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados alocados, em dedicação exclusiva, na 

prestação de serviços contratados. 

O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos Empregados e 

obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT. 

Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, será aceito qualquer 

meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de negociação, ata de negociação, 

dentre outros. 

Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do cumprimento das obrigações 

previstas neste item. 

No caso de sociedades diversas, tais como as Organizações Sociais Civis de Interesse Público (Oscip’s) e 

as Organizações Sociais, será exigida a comprovação de atendimento a eventuais obrigações decorrentes 

da legislação que rege as respectivas organizações. 

Os documentos necessários à comprovação do cumprimento das obrigações sociais trabalhistas poderão ser 

apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 

servidor da Administração. 

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento das contribuições previdenciárias, os fiscais ou gestores 

de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar à Receita Federal 

do Brasil (RFB). 

Em caso de indício de irregularidade no recolhimento da contribuição para o FGTS, os fiscais ou gestores de 

contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de obra deverão oficiar ao Ministério do 

Trabalho. 

O descumprimento das obrigações trabalhistas ou a não manutenção das condições de habilitação pelo 

contratado poderá dar ensejo à rescisão contratual, sem prejuízo das demais sanções. 

A Administração contratante poderá conceder um prazo para que a contratada regularize suas obrigações 

trabalhistas ou suas condições de habilitação, sob pena de rescisão contratual, quando não identificar má-fé 

ou a incapacidade da empresa de corrigir. 
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Caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, a CONTRATANTE comunicará o fato à CONTRATADA e reterá o 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada.  

Não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze dias, a Contratante poderá 

efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do contrato.  

O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela Contratante para 

acompanhar o pagamento das verbas mencionadas.  

Tais pagamentos não configuram vínculo empregatício ou implicam a assunção de responsabilidade por 

quaisquer obrigações dele decorrentes entre a contratante e os empregados da Contratada. 

O contrato só será considerado integralmente cumprido após a comprovação, pela Contratada, do pagamento 

de todas as obrigações trabalhistas, sociais e previdenciárias e para com o FGTS referentes à mão de obra 

alocada em sua execução, inclusive quanto às verbas rescisórias. 

A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da 

execução do contrato. 

A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 

à Administração Pública a responsabilidade por seu pagamento. 

A fiscalização administrativa observará, ainda, as diretrizes relacionadas no item 10 do Anexo VIII-B da 

Instrução Normativa nº 5, de 26 de maio de 2017, cuja incidência se admite por força da Instrução Normativa 

Seges/Me nº 98, de 26 de dezembro de 2022. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal administrativo deverá verificar 

a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias e 

com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório que será encaminhado ao gestor do contrato. 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 

ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 

relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 

finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 

àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 

seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 

eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 

atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
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O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 

contrato. 

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 

PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Regime de Execução 

O regime de execução do contrato será empreitado por preço global. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade 

para fins de identificação em todo o território nacional; 

Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 

individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 

documento comprobatório de seus administradores; 

Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário 

Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz; 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme 

o caso; 

Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?visao=anotado&idAto=56753
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Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, 

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em 

cujo exercício contrata ou concorre; 

Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei. 

O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate 

de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução 

Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;  

certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 

69, caput, inciso II); 

balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando; 

índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 

capital Circulante Líquido ou Capital de Giro (Ativo Circulante - Passivo Circulante) de, no mínimo, 16,66% 

(dezesseis inteiros e sessenta e seis centésimos por cento) do valor estimado da contratação; 

patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação; 

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 

constituída há menos de 2 (dois) anos; 

Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 

Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.  

As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação 

e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, 

§1º). 

O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração 

assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, que tem pleno conhecimento das condições e peculiaridades 

inerentes à natureza do trabalho, assumindo total responsabilidade por este fato e que não utilizará deste 

para quaisquer questionamentos futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante; 

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do 

licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/LCP/Lcp123.htm
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
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Em relação à qualificação técnica a ser atendida pelo licitante, será exigida comprovação da experiência 

mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de atestados de períodos 

diferentes, não havendo obrigatoriedade de os 12 (doze) meses serem ininterruptos. 

Relação dos documentos a serem apresentados na licitação, em relação ao veículo que será utilizado e no 

decorrer da execução do contrato, sempre que solicitado pela Administração, referente à empresa e aos 

veículos: 

8.3.1. Termo de Autorização (vistoria) do DETRAN/PB do veículo; 

8.3.2. CRVL do veículo que será utilizado na execução do serviço, que comprove os requisitos em relação 

às suas características em relação à capacidade de passageiros solicitada; 

8.3.3. Seguro de responsabilidade civil de terceiros, com cobertura para danos corporais e/ou materiais 

causados a passageiros, responsabilidade civil para danos morais a passageiros e acidente com os 

tripulantes, etc., com apólices quitadas ou renovadas durante a vigência do contrato e suas prorrogações. 

Fica certo que, na hipótese de não ser efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os seguros 

contratados, a empresa contratada arcará com todos os ônus decorrentes de eventuais sinistros, como se 

segurada fosse. 

No Código de Trânsito Brasileiro, Cap. XIII - DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES, o art. 136 estabelece que os 

veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão circular nas vias com 

autorização emitida pelo órgão ou entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-

se, para tanto que, em relação à apresentação, os veículos devem possuir: 

8.3.4. Ter capacidade de transitar em estradas pavimentadas e não pavimentadas (de chão); 

8.3.5. Encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpo, não ter assentos rasgados, 

cabendo à fiscalização julgar todas as condições para a prestação dos serviços; 

8.3.6. Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança; 

8.3.7. Cintos de segurança em boas condições e para todos os alunos, de acordo com a legislação; 

8.3.8. Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo (cronotacógrafo); 

8.3.9. Apresentação diferenciada, pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de 

largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico 

ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui 

indicadas devem ser invertidas, conforme legislação; 

8.3.10. Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte superior dianteira, 

e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira; 

8.3.11. Extintor de incêndio do tipo ABC ou outro regulamentado pelo Conselho Nacional de Trânsito – 

CONTRAN; 

8.3.12. Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

8.3.13. Recomendam-se dispositivos de monitoramento que permitam a observação das atividades no 

interior do veículo e da via em que o veículo estiver sendo conduzido, conforme legislação; 

8.3.14. Pneus em boas condições de uso (dentro dos padrões estabelecidos por lei); 

8.3.15. Portas e janelas em perfeito estado de funcionamento, e, 

8.3.16. Demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código de 

Trânsito Brasileiro e normatizações do CONTRAN, do DENATRAN e do DETRAN/PB. 

Qualificação Técnico-Profissional 

Em relação aos condutores, a Contratada deverá atender às exigências do art. 138 do Código de Trânsito 

Brasileiro e observar os seguintes requisitos: 

Ter idade superior a 21 anos; 



 

32 

 

Possuir habilitação para dirigir veículos na categoria “D”; 

Ter curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar, registrado no DETRAN/PB; 

Ter sido submetido a exame psicotécnico com aprovação especial para transporte de alunos; 

Possuir matrícula específica no Detran/PB; 

Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos 12 meses; 

Apresentar certidão negativa de antecedentes criminais, renovável a cada 5 anos, conforme exigência 

prevista no art. 329 do CTB; 

Estar devidamente identificado, asseado e com aparência pessoal adequada, e; 

Portar meio de comunicação e/ou telefone celular, cujos números deverão ser entregues aos responsáveis 

pelos alunos bem como ao Gestor/Fiscal do Contratante. Seu uso deverá obedecer ao disposto no art. 252, 

inciso V, do Código Nacional de Trânsito. 

Relação de documentos obrigatórios que deverão ser apresentados na assinatura do contrato em relação 

aos condutores:. 

8.3.17. CNH de cada motorista, categoria “D”; 

8.3.18. Certificado de participação no curso de Condutor de Transporte Escolar, e comprovante de cadastro 

do mesmo junto ao DETRAN/PB, de cada condutor. 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas e imediatamente após 

o julgamento das propostas.  

A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre 

contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Municipal. 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

Santa Rita, Paraíba, 12 de março de 2024. 
 

 
 

___________________________________ 
   ROSÂNGELA SOUSA ALVES BENICIO 

Matrícula 9639699029 
Departamento Administrativo e Financeiro 
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APÊNDICE DO TERMO DE REFERÊNCIA – DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

 

Documento de Formalização da Demanda 

Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Educação (SME) 

Responsável pela solicitação: Diogo Severino Marcelino da Silva 

E-mail: edusantaritafinanceiro@gmail.com 

Telefone/WhatsApp: (83) 98799-4648 

JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

O transporte escolar, conforme estabelecido na Resolução Nº 18 de 22 de outubro 
de 2021, é um direito dos alunos da educação básica pública e um dever do Estado, 
garantindo o acesso e a permanência dos educandos no ambiente escolar, conforme o 
Artigo 208 da Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), sendo os Estados responsáveis pelo transporte dos alunos da rede estadual e os 
Municípios, dos alunos da rede municipal, destacando a importância da gestão de veículos 
de transporte escolar para a segurança e o conforto dos estudantes, em especial os 
residentes em áreas rurais. 

Portanto, a contração de uma empresa especializada no serviço de transporte 
escolar é essencial para resolver a demanda do transporte escolar em áreas rurais do 
Município de Santa Rita/PB, garantindo o direito à educação para todos os alunos do 
Sistema Municipal de Ensino 

DESCRIÇÃO SUCINTA DO OBJETO 

 O objeto da demanda é a contratação de uma empresa especializada na execução 
do serviço de transporte escolar. 

Conforme especificações constantes no Termo de Referência em anexo. 

QUANTIDADE E ESTIMATIVA PRELIMINAR DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Em relação ao valor estimado para a contratação do serviço de transporte escolar, 
foi tomado como base um contrato similar em execução. Este procedimento está em 
conformidade com o artigo 23, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que determina que o valor 
previamente estimado da contratação deve ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. Além disso, a lei preconiza a consideração 
de contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 
no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema 
de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 

LOTE 01 

Item Descrição Unid. Quant. 
Valor 

mensal 
Valor anual 

01 
Ônibus, com capacidade mínima 
para 45 passageiros, incluindo os 
custos com motorista e todos os 
demais associados à prestação de 

Mês 12 R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 
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serviço, será utilizado para o 
transporte escolar dos alunos 
matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino. O serviço atenderá as 
localidades de Sítio Mangabeira, 
Fazenda Planalto, Pitimbu de Baixo e 
à Fazenda Pitombeira. A viagem 
terminará na EMEF Cândida de Sá 
Andrade, nos turnos da manhã (7h a 
11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 47 
Km  

02 

Ônibus, com capacidade mínima 
para 45 passageiros, incluindo os 
custos com motorista e todos os 
demais associados à prestação de 
serviço, será utilizado para o 
transporte escolar dos alunos 
matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino. O serviço atenderá as 
localidades de Águas Turvas, 
Fazenda Macaranâ, Cicerolândia e 
Odilândia. A viagem terminará na 
EMEF Arnaldo Bonifácio, nos turnos 
da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 
17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 
R$ 

10.550,00 
R$ 126.600,00 

03 

Ônibus, com capacidade mínima 
para 45 passageiros, incluindo os 
custos com motorista e todos os 
demais associados à prestação de 
serviço, será utilizado para o 
transporte escolar dos alunos 
matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino. O serviço atenderá as 
localidades de Ribeira de Baixo, 
Ribeira de Cima e Ribeira. A viagem 
terminará na EMEF Zulmira Maul da 
Andrade, nos turnos da manhã (7h a 
11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 76 
Km 

Mês 12 R$ 8.200,00 R$ 98.400,00 

04 

Ônibus, com capacidade mínima 
para 45 passageiros, incluindo os 
custos com motorista e todos os 
demais associados à prestação de 
serviço, será utilizado para o 
transporte escolar dos alunos 
matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino. O serviço atenderá as 
localidades de Bebelândia, Nova 
Bebelândia e Sítios Vizinhos à Pirpiri. 
A viagem terminará na EMEF 
Ambrósio Fernandes Brandão, nos 
turnos da manhã (7h a 11h) e tarde 
(12h a 17h). Km/dia: 93 Km 

Mês 12 R$ 9.900,00 R$ 118.800,00 

05 

Ônibus, com capacidade mínima 
para 45 passageiros, incluindo os 
custos com motorista e todos os 
demais associados à prestação de 
serviço, será utilizado para o 

Mês 12 
R$ 

10.800,00 
R$ 129.600,00 
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transporte escolar dos alunos 
matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino. O serviço atenderá as 
localidades de Mucuta, Ubim, 
Guachini e Tororó ao Engenho do 
Meio. A viagem terminará na EMEF 
Arnóbio Maroja, nos turnos da manhã 
(7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 
100 Km 

06 

Ônibus, com capacidade mínima 
para 45 passageiros, incluindo os 
custos com motorista e todos os 
demais associados à prestação de 
serviço, será utilizado para o 
transporte escolar dos alunos 
matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino. O serviço atenderá as 
localidades de Jacaraúna Velha, 
Jacaraúna, Fazenda Japungu, Pau 
D’Arco, Nossa Senhora de Lourdes, e 
os sítios que vão de Aldeia à 
Lerolândia/Fazenda da Horta à 
Japungu. A viagem terminará na 
EMEF Emília Cavalcante Morais Neta, 
nos turnos da manhã (7h a 11h) e 
tarde (12h a 17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 
R$ 

10.800,00 
R$ 129.600,00 

07 

Ônibus, com capacidade mínima 
para 45 passageiros, incluindo os 
custos com motorista e todos os 
demais associados à prestação de 
serviço, será utilizado para o 
transporte escolar dos alunos 
matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino. O serviço atenderá as 
localidades de Fazenda Miriri, 
Fazenda Geraldo Guerra, Fazenda 
Curralinho, e Lagamar à Destilaria 
Miriri. A viagem terminará na EMEF 
Santa Emília, nos turnos da manhã (7h 
a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 
100 Km 

Mês 12 
R$ 

10.800,00 
R$ 129.600,00 

08 

Ônibus, com capacidade mínima 
para 45 passageiros, incluindo os 
custos com motorista e todos os 
demais associados à prestação de 
serviço, será utilizado para o 
transporte escolar dos alunos 
matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino. O serviço atenderá as 
localidades de Planalto, Pitombeira, 
Pirpiri, Mangabeira de Baixo, 
Mangabeira de Cima e Bebelândia. A 
viagem terminará na EMEF Gibson 
Maul de Andrade, nos turnos da 
manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). 
Km/dia: 100 Km 

Mês 12 
R$ 

10.800,00 
R$ 129.600,00 

09 Ônibus, com capacidade mínima para 
45 passageiros, incluindo os custos 

Mês 12 R$ 7.560,00 R$ 90.720,00 
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com motorista e todos os demais 
associados à prestação de serviço, 
será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema 
Municipal de Ensino. O serviço 
atenderá aos Sítios Vinhos de Forte 
Velho. A viagem terminará na EMEF 
Professora Eulina Xavier, nos turnos 
da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 
17h). Km/dia: 70 Km 

10 

Ônibus, com capacidade mínima 
para 45 passageiros, incluindo os 
custos com motorista e todos os 
demais associados à prestação de 
serviço, será utilizado para o 
transporte escolar dos alunos 
matriculados no Sistema Municipal de 
Ensino. O serviço atenderá as 
localidades Rio da Geladeira, Florindo, 
Dona Regina, Aterro Sanitário, Sítio 
Vizinhos a Águas Turvas. A viagem 
terminará na EMEIF Professor 
Joaquim Torres, nos turnos da manhã 
(7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 
120 Km 

Mês 12 
R$ 

12.960,00 
R$ 155.520,00 

11 

Veículo tipo caminhonete pick-up, 
cabine dupla que comporte no 
mínimo 05 (cinco) passageiros 
(incluindo motorista) com 04 
(quatro) portas: ano/modelo a partir 
de 2006, com motorização mínima de 
2.0; direção hidráulica; câmbio manual 
ou automático de 05 (cinco) ou 06 
(seis) marchas; combustível diesel; 
potência mínima de 170cv ou superior; 
airbag duplo; freios ABS, ar 
condicionado; com motorista 
devidamente habilitado, seguro total, 
incluindo todos os encargos sociais, 
seguro de responsabilidade civil. A 
quilometragem é livre. Obs.: É de 
responsabilidade da contratada o 
combustível, manutenção, peças e 
alimentação do motorista, para 
atender as demandas de logística da 
Secretaria de Educação. 

Mês 12 R$ 4.999,00 R$ 59.988,00 

Total 
R$ 

102.369,00 
R$ 1.228.428,00 

 

PREVISÃO DE DATA EM QUE DEVE SER CONCLUÍDO O PROCESSO DE 
CONTRATAÇÃO E INICIADA A ENTREGA DOS BENS ADQUIRIDO 

A data pretendida para a conclusão da contratação é 29 de março de 2024. Esta 
data foi escolhida para garantir que não haja prejuízos ou descontinuidades das atividades 
da Secretaria Municipal de Educação.  
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O prazo máximo para o início da prestação dos serviços será de até 7 (sete) dias 
úteis a contar da assinatura do respectivo contrato de aquisição; 

GRAU DE PRIORIDADE DA COMPRA 

A contratação de um serviço de transporte escolar pela Secretaria de Educação é de alta 
prioridade, considerando o interesse público. Este serviço garante a segurança e a 
regularidade no transporte dos estudantes, aspectos fundamentais para o acesso e 
permanência na escola. 

INDICAÇÃO DE VINCULAÇÃO OU DEPENDÊNCIA COM O OBJETO DE OUTRO 
DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA 

Entendo que as demandas vinculadas e pendentes têm papéis distintos em relação 
ao objeto principal de uma contratação. As contratações vinculadas, embora relacionadas 
ao objeto principal, não são indispensáveis para a sua completa execução. Por outro lado, 
as contratações pendentes são essenciais para a completa execução do objeto principal. 

No caso específico da contratação do serviço de transporte escolar, conforme 
especificado no Termo de Referências, entendo que não se aplica a realização de 
contratações vinculadas ou pendentes. Isso ocorre porque o serviço de transporte escolar 
é um serviço completo em si mesmo, que não requer a contratação de outros serviços ou 
produtos para sua execução e funcionamento. 

Portanto, não há licitações ou aquisições emergentes, nem contratações vinculadas 
ligadas ao objeto da presente demanda. 

DO OBJETO, CLASSIFICAÇÃO E MODALIDADE DA LICITAÇÃO. 

Quanto à modalidade  

Considerando os critérios de avaliação da proposta de preços que tornará vencedora 
a contratada no procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma 
ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

Quanto ao Objeto 

( ) Serviço não continuado 

( ) Serviço continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra 

(X) Serviço continuado com dedicação exclusiva de mão de obra 

( ) Material de Consumo 

( ) Material Permanente/Equipamento 

Classificação dos Bens/Serviços 

(x) Comum 

( ) Específico 

LOCAL DE EXECUÇÃO/ENTREGA 
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Conforme descrito no Termo de Referência. 

RESPONSABILIDADE PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA E CONTEÚDO DO 
DOCUMENTO. 

Assumo que os servidores designados como membros da equipe de planejamento 
e responsável pela fiscalização ficarão à disposição para dirimir eventuais dúvidas sobre 
esta requisição, bem como para acompanhar todo o procedimento de contratação, 
fornecendo todas as informações técnicas necessárias junto ao agente de contratação, 
pregoeiro e sua equipe de apoio. Certifico que a formalização da demanda acima 
identificada se faz necessária pelos motivos expostos na justificativa da contratação do 
presente documento, bem como as previsões de atrasos na contratação e possíveis 
imprevistos serão apresentados pelo(s) referido(s) servidor(es), e serão apresentados no 
mapa de riscos que deverá seguir em anexo a este documento de formalização. 

INDICAÇÃO DO GESTOR E DO FISCAL DO CONTRATO 

Conforme preceitua o § 3º do art. 7° e art. 117 da Lei n°14.133/21, informamos que 
o Gestor e Fiscal do contrato será:  

GESTOR FISCAL 

 
Nome: Diogo Severino Marcelino da Silva 
E-mail: edusantaritafinanceiro@gmail.com 
Telefone/WhatsApp: (83) 98799-4648 

 

Nome: Alexsander Ferreira Correia da Silva 
E-mail: alexcorreia2023@gmail.com 
Telefone/WhatsApp: (83) 99194-2041 

 

O Gestor e Fiscal do contrato documentará todas as incidências relacionadas à sua 
execução em um registro específico, tomando as medidas necessárias para corrigir 
quaisquer falhas ou defeitos identificados. Comunicará prontamente a seus superiores 
qualquer situação que requeira uma decisão ou ação que esteja além de sua autoridade. 
Por fim, o Gestor e Fiscal contará com o apoio dos departamentos jurídicos e de controle 
interno da Administração, que ajudarão a esclarecer dúvidas e fornecerão informações 
importantes para evitar riscos durante a execução do contrato. 

POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS DE TRATAMENTO. 

A contratada deverá adotar medidas para diminuir possíveis impactos ambientais, 
sendo solicitado, dentre outros: 

❖ Atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA N° 1, de 
11/02/1993 e legislação correlata; 

❖ Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 
escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 
Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA N° 18, de 06/5/1986, e 
legislação correlata; 

❖ Atender, no que couber, à Resolução CONATRAN Nº 402, de 26/04/2012, e suas 
alterações, em relação às características de acessibilidade, e, 

❖ Adotar mecanismos e procedimentos de uso racional de água e energia elétrica e 
utilização de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e 
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especificações determinadas pela ANVISA, conforme estabelece o Decreto Nº 2.830-R de 
19/08/2011. 

 

Prazo para pagamento. 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 
trinta dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

DETALHAMENTO DA DESPESA E RECURSO 

A contratação está alinhada com o Plano de Contratações Anual, conforme 
preconizado pelo Art. 12, VIII, da Lei nº 14.133/2021, demonstrando a consonância com o 
planejamento da Administração.  

Ainda é importante ressaltar que a presente aquisição tem como base as rubricas 
orçamentárias destinadas a Secretaria Municipal de Educação dispostas na lei Municipal 
2095/2024 e suas alterações posteriores, tendo como principal fonte de custeio, presentes 
nas fichas orçamentárias: 

a) 12 368 1010 2034 QUOTA - SALÁRIO EDUCAÇÃO; 
b) 12 368 1010 2036 OUTROS PROGRAMAS DO FNDE; 
c) 12 368 1010 2037 COFINANCIAMENTO DOS PROGRAMAS DO FNDE; 
d) 12 361 1010 2041 MANUT. DE OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB/VAAF/ VAAT 

- 30% - OUTRAS DESPESAS; 
e) 12 368 1010 2042 COFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB/VAAF 

- 70%30%; 
f) 12 368 1010 2043 MANUTENÇÃO DAS ATVIDADES DA REDE BÁSICA DE 

ENSINO; 
g) 12 368 1010 2161 ROYALTIES DE PETRÓLEO DESTINADOS À EDUCAÇÃO. 
No entanto, a apresentação das rubricas e dotações orçamentárias devem ser 

definitivamente estabelecidas no ato da contratação através da Secretaria de Planejamento 
Municipal, conforme preconizado na lei municipal vigente. Assim o orçamento apresentado 
neste estudo preliminar tem a finalidade de apontar quais as rubricas podem ser aplicadas 
no ato da contratação, não eximindo a obrigatoriedade da apresentação definitiva pela 
Secretaria de Planejamento Municipal. 

Santa Rita, Paraíba, 08 de março de 2024. 

  

______________________________________ 
DIOGO SEVERINO MARCELINO DA SILVA 

Departamento de Transporte Escolar 
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APÊNDICE DO ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) é elaborado pelo Departamento De 
Transportes Escolar em conjunto com o Departamento Administrativo e Financeiro, ambos 
vinculados à Secretaria Municipal de Educação de Santa Rita/PB. Este documento visa 
embasar o processo de contratação de uma empresa especializada na execução do serviço 
de transporte escolar. 

 

O transporte escolar, conforme estabelecido na Resolução Nº 18 de 22 de outubro 
de 2021, é um direito dos alunos da educação básica pública e um dever do Estado, 
garantindo o acesso e a permanência dos educandos no ambiente escolar, conforme o 
Artigo 208 da Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 
(LDB), sendo os Estados responsáveis pelo transporte dos alunos da rede estadual e os 
Municípios, dos alunos da rede municipal, destacando a importância da gestão de veículos 
de transporte escolar para a segurança e o conforto dos estudantes, em especial os 
residentes em áreas rurais. 

 

Portanto, a contração de uma empresa especializada no serviço de transporte 
escolar é essencial para resolver a demanda do transporte escolar em áreas rurais do 
Município de Santa Rita/PB, garantindo o direito à educação para todos os alunos do 
Sistema Municipal de Ensino. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

 

Os estudos técnicos preliminares servem para “a. assegurar a viabilidade técnica da 

contratação, bem como o tratamento de seu impacto ambiental; b. embasar o termo de 

referência ou o projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada 

viável, bem como o plano de trabalho, no caso de serviços” (BRASIL, 2012, p. 39, in 

COSTA; BRAGA; ANDRIOLI, 2017). 

  

No âmbito do Tribunal de Contas da União é possível vislumbrar jurisprudência 

pacífica no sentido da obrigatoriedade dos estudos técnicos preliminares, seja para 

contratação de obras, serviços ou compras. (Acórdão 3.215/16 – Plenário; Acórdão 212/17 

– Plenário; Acórdão 681/17 – 1ª Câmara; e Acórdão 1.134/17 – 2ª Câmara), (COSTA; 

BRAGA; ANDRIOLI, 2017). 

 

O serviço de transporte escolar constitui uma responsabilidade fundamental do 

Estado, conforme estabelecido pelo artigo 208 da Constituição Federal do Brasil. Este artigo 

assegura a todos o direito à educação, obrigando o Estado a garantir, entre outros 

aspectos, o acesso e a permanência na escola, o que inclui a oferta de transporte escolar 

gratuito para alunos da rede pública que residam em áreas rurais ou afastadas. Diante 

deste contexto, identifica-se a necessidade de contratar uma empresa especializada na 
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execução do serviço de transporte escolar, com o objetivo de cumprir com esta garantia 

constitucional. 

 

A ausência ou a inadequação do transporte escolar pode levar a uma série de 

consequências negativas, como a redução na taxa de frequência escolar, o aumento da 

evasão escolar, e o comprometimento do desempenho acadêmico dos alunos, 

especialmente aqueles que residem em localidades distantes ou de difícil acesso. Portanto, 

a contratação de serviços especializados busca não apenas atender a uma obrigação legal, 

mas também promover a inclusão social e a igualdade de oportunidades educacionais. 

 

A empresa a ser contratada deverá prover um serviço que atenda aos requisitos de 

segurança, conforto, eficiência e pontualidade, assegurando que todos os estudantes 

tenham acesso ao seu direito de chegar à escola e retornar às suas casas de maneira 

segura e confiável. Além disso, é imperativo que o serviço seja adaptável às diversas 

realidades geográficas e demográficas das regiões atendidas, o que inclui a capacidade de 

operar em diferentes condições climáticas e topográficas, garantindo a continuidade do 

serviço durante todo o ano letivo. 

 

A contratação desta empresa especializada deve, portanto, ser realizada através de 

um processo criterioso e transparente, que assegure a escolha de um prestador de serviços 

capaz de atender às necessidades específicas do contexto educacional local e às 

exigências legais pertinentes, contribuindo assim para a efetivação do direito à educação 

garantido pela Constituição Federal. 

 

3. ALINHAMENTO COM PAC 

 

A contratação está alinhada com o Plano de Contratações Anual, conforme 

preconizado pelo Art. 12, VIII, da Lei nº 14.133/2021, demonstrando a consonância com o 

planejamento da Administração. 

 

Ainda é importante ressaltar que a presente aquisição tem como base as rubricas 

orçamentárias destinadas a Secretaria Municipal de Educação dispostas na lei Municipal 

2095/2024 e suas alterações posteriores, tendo como principal fonte de custeio, presentes 

nas fichas orçamentárias: 

 

i. 12 368 1010 2034 QUOTA - SALÁRIO EDUCAÇÃO; 

ii. 12 368 1010 2036 OUTROS PROGRAMAS DO FNDE; 

iii. 12 368 1010 2037 COFINANCIAMENTO DOS PROGRAMAS DO FNDE; 

iv. 12 361 1010 2041 MANUT. DE OUTRAS DESPESAS DO FUNDEB/VAAF/ VAAT 

- 30% - OUTRAS DESPESAS; 

v. 12 368 1010 2042 COFINANCIAMENTO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB/VAAF 

- 70%30%; 

vi. 12 368 1010 2043 MANUTENÇÃO DAS ATVIDADES DA REDE BÁSICA DE 

ENSINO; 

vii. 12 368 1010 2161 ROYALTIES DE PETRÓLEO DESTINADOS À EDUCAÇÃO. 
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No entanto, a apresentação das rubricas e dotações orçamentárias devem ser 

definitivamente estabelecidas no ato da contratação através da Secretaria de Planejamento 

Municipal, conforme preconizado na lei municipal vigente. Assim o orçamento apresentado 

neste estudo preliminar tem a finalidade de apontar quais as rubricas podem ser aplicadas 

no ato da contratação, não eximindo a obrigatoriedade da apresentação definitiva pela 

Secretaria de Planejamento Municipal. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

 

São requisitos da referida contratação a apresentação de declaração de que o 

licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação, que tem pleno conhecimento das 

condições e peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assumindo total 

responsabilidade por este fato e que não utilizará deste para quaisquer questionamentos 

futuros que ensejem desavenças técnicas ou financeiras com a contratante; 

 

A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo 

responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação. 

 

Em relação à qualificação técnica a ser atendida pelo licitante, será exigida 

comprovação da experiência mínima de 12 (doze) meses na prestação dos serviços, sendo 

aceito o somatório de atestados de períodos diferentes, não havendo obrigatoriedade de 

os 12 (doze) meses serem ininterruptos. 

 

Relação dos documentos a serem apresentados na licitação, em relação ao veículo 

que será utilizado e no decorrer da execução do contrato, sempre que solicitado pela 

Administração, referente à empresa e aos veículos: 

 

i. Termo de Autorização (vistoria) do DETRAN/PB do veículo; 

ii. CRVL do veículo que será utilizado na execução do serviço, que comprove os 

requisitos em relação às suas características em relação à capacidade de passageiros 

solicitada; 

iii. Seguro de responsabilidade civil de terceiros, com cobertura para danos corporais 

e/ou materiais causados a passageiros, responsabilidade civil para danos morais a 

passageiros e acidente com os tripulantes, etc., com apólices quitadas ou renovadas 

durante a vigência do contrato e suas prorrogações. Fica certo que, na hipótese de não ser 

efetuado qualquer seguro ou serem insuficientes os seguros contratados, a empresa 

contratada arcará com todos os ônus decorrentes de eventuais sinistros, como se segurada 

fosse; 

 

No Código de Trânsito Brasileiro, Cap. XIII - DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES, o 

art. 136 estabelece que os veículos especialmente destinados à condução coletiva de 

escolares somente poderão circular nas vias com autorização emitida pelo órgão ou 

entidade executivos de trânsito dos Estados e do Distrito Federal, exigindo-se, para tanto 

que, em relação à apresentação, os veículos devem possuir: 
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iv. Ter capacidade de transitar em estradas pavimentadas e não pavimentadas (de 

chão); 

v. Encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpo, não ter 

assentos rasgados, cabendo à fiscalização julgar todas as condições para a prestação dos 

serviços; 

vi. Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de 

segurança; 

vii. Cintos de segurança em boas condições e para todos os alunos, de acordo com 

a legislação; 

viii. Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade de tempo 

(cronotacógrafo); 

ix. Apresentação diferenciada, pintura de faixa horizontal na cor amarela, com 

quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda a extensão das partes laterais e 

traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo 

de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas, 

conforme legislação; 

x. Lanternas de luz branca, fosca ou amarela, dispostas nas extremidades da parte 

superior dianteira, e de luz vermelha nas extremidades da parte superior traseira; 

xi. Extintor de incêndio do tipo ABC ou outro regulamentado pelo Conselho Nacional 

de Trânsito – CONTRAN; 

xii. Dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente; 

xiii. Recomendam-se dispositivos de monitoramento que permitam a observação das 

atividades no interior do veículo e da via em que o veículo estiver sendo conduzido, 

conforme legislação; 

xiv. Pneus em boas condições de uso (dentro dos padrões estabelecidos por lei); 

xv. Portas e janelas em perfeito estado de funcionamento, e, 

xvi. Demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, 

previstos no Código de Trânsito Brasileiro e normatizações do CONTRAN, do DENATRAN 

e do DETRAN/PB. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

As principais formas de execução do Transporte Escolar Rural, levando em conta a 

doutrina relacionada à licitação, incluem: 

 

Valor por Aluno: Neste modelo, o custo do serviço de transporte escolar é calculado 

com base no número de alunos que estão sendo transportados. Isso pode variar 

dependendo da distância que cada aluno precisa percorrer para chegar à escola. 

 

Valor por Quilômetro Rodado: Aqui, o custo do serviço é calculado com base na 

distância total percorrida pelo veículo de transporte escolar. Isso pode ser particularmente 

útil em áreas rurais, onde as distâncias entre as casas dos alunos e as escolas podem ser 

significativas. 

 

Valor por Quilômetro Transportando Aluno: Este é um híbrido dos dois primeiros 

modelos. O custo do serviço é calculado com base na distância percorrida pelo veículo de 
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transporte escolar, mas apenas quando os alunos estão sendo transportados. 

 

Valor Fixo Mensal: Neste modelo, a empresa de transporte escolar cobra um valor 

fixo por mês, independentemente do número de alunos transportados ou da distância 

percorrida. Isso pode proporcionar previsibilidade de custos para a administração. 

 

FORMAS DE 

COBRANÇA 
POSSÍVEIS PROBLEMAS 

Valor por Aluno 

Superlotação dos veículos; 

Problemas com a qualidade do serviço; 

Dificuldades no controle da quantidade de 

alunos transportados 

Valor por 

Quilômetro 

Rodado 

Rotas mais longas para aumentar a quilometragem; 

Problemas com a manutenção dos veículos; 

3. Dificuldade de controle da quilometragem rodada. 

Valor por 

Quilômetro 

Transportando 

Aluno 

Problemas com a programação e a logística; 

Inconsistências na qualidade do serviço; 

Não considera e nem remunera a quilometragem morta (trecho 

entre a garagem e o início da linha. 

Valor Fixo Mensal 

Desincentivo à prestação de um serviço de alta qualidade 

Problemas com a superlotação; 

3. Manutenção inadequada dos veículos 

 

A escolha do modelo de cobrança de Valor Fixo Mensal para a contratação de uma 

empresa para a prestação de serviços de transporte escolar pode ser justificada por várias 

razões: 

 

Previsibilidade de Custos: Este modelo permite que a administração saiba 

exatamente quanto irá gastar com o serviço de transporte escolar a cada mês, facilitando 

o planejamento orçamentário e financeiro. 

Simplicidade Administrativa: Com um valor fixo mensal, a administração evita a 

necessidade de calcular custos com base no número de alunos transportados ou na 

distância percorrida, simplificando a gestão do contrato. 

Estabilidade do Serviço: Independentemente de variações no número de alunos 

ou na distância percorrida, o serviço de transporte escolar continua sendo prestado, 

garantindo a continuidade do acesso à educação para todos os alunos. 

No entanto, este modelo também apresenta alguns desafios, como a possível 

desmotivação para a prestação de um serviço de alta qualidade, problemas com a 

superlotação e a manutenção inadequada dos veículos. Aqui estão algumas soluções para 

esses problemas: 

Monitoramento e Avaliação da Qualidade do Serviço: A administração deve 

implementar mecanismos rigorosos de monitoramento e avaliação para garantir que a 

empresa contratada esteja fornecendo um serviço de alta qualidade. Isso pode incluir 

inspeções regulares, feedback dos alunos e dos pais, e penalidades contratuais para o não 

cumprimento dos padrões de qualidade. 

Limites de Capacidade: Para evitar a superlotação, a administração pode 

estabelecer limites de capacidade para cada veículo de transporte escolar. Esses limites 
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devem ser estritamente aplicados e monitorados. 

Manutenção Regular dos Veículos: A administração deve exigir que a empresa 

contratada realize manutenção regular dos veículos para garantir sua segurança e 

confiabilidade. Isso pode ser verificado através de inspeções regulares e revisão dos 

registros de manutenção. 

 

Portanto, embora o modelo de Valor Fixo Mensal apresente alguns desafios, com as 

devidas precauções e medidas corretivas, ele pode ser uma opção eficaz e eficiente para 

a contratação de serviços de transporte escolar. 

 

No momento, o serviço de transporte escolar está sendo efetivado com o emprego 

de 8 ônibus, duas portas, 45 (quarenta e cinco) lugares, provenientes do Contrato n. 

042/2019. Entretanto, o mencionado Contrato, caracterizado como um contrato de serviço 

contínuo, está alcançando a marca de 05 (cinco) anos em 09 de abril de 2024. 

 

Conforme a legislação vigente, os contratos de prestação de serviços a serem 

executados de maneira contínua podem ter sua duração estendida por períodos iguais e 

sucessivos, visando a obtenção de preços e condições mais favoráveis para a 

administração, limitada a sessenta meses. Portanto, mesmo que as quantidades atuais 

sejam adequadas para suprir a demanda, a renovação do contrato não é viável após este 

período. 

 

Item Descrição Unid. Quant. Valor mensal Valor anual 

01 

Ônibus, com capacidade mínima 

para 45 passageiros, incluindo os 

custos com motorista e todos os 

demais associados à prestação de 

serviço, será utilizado para o 

transporte escolar dos alunos 

matriculados no Sistema Municipal de 

Ensino. O serviço atenderá as 

localidades de Sítio Mangabeira, 

Fazenda Planalto, Pitimbu de Baixo e 

à Fazenda Pitombeira. A viagem 

terminará na EMEF Cândida de Sá 

Andrade, nos turnos da manhã (7h a 

11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 47 

Km  

Mês 12 R$ 5.000,00 R$ 60.000,00 

02 

Ônibus, com capacidade mínima 

para 45 passageiros, incluindo os 

custos com motorista e todos os 

demais associados à prestação de 

serviço, será utilizado para o 

transporte escolar dos alunos 

matriculados no Sistema Municipal de 

Ensino. O serviço atenderá as 

localidades de Águas Turvas, 

Fazenda Macaranâ, Cicerolândia e 

Odilândia. A viagem terminará na 

EMEF Arnaldo Bonifácio, nos turnos 

Mês 12 R$ 10.550,00 R$ 126.600,00 
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da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 

17h). Km/dia: 100 Km 

03 

Ônibus, com capacidade mínima 

para 45 passageiros, incluindo os 

custos com motorista e todos os 

demais associados à prestação de 

serviço, será utilizado para o 

transporte escolar dos alunos 

matriculados no Sistema Municipal de 

Ensino. O serviço atenderá as 

localidades de Ribeira de Baixo, 

Ribeira de Cima e Ribeira. A viagem 

terminará na EMEF Zulmira Maul da 

Andrade, nos turnos da manhã (7h a 

11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 76 

Km 

Mês 12 R$ 8.200,00 R$ 98.400,00 

04 

Ônibus, com capacidade mínima 

para 45 passageiros, incluindo os 

custos com motorista e todos os 

demais associados à prestação de 

serviço, será utilizado para o 

transporte escolar dos alunos 

matriculados no Sistema Municipal de 

Ensino. O serviço atenderá as 

localidades de Bebelândia, Nova 

Bebelândia e Sítios Vizinhos à Pirpiri. 

A viagem terminará na EMEF 

Ambrósio Fernandes Brandão, nos 

turnos da manhã (7h a 11h) e tarde 

(12h a 17h). Km/dia: 93 Km 

Mês 12 R$ 9.900,00 R$ 118.800,00 

05 

Ônibus, com capacidade mínima 

para 45 passageiros, incluindo os 

custos com motorista e todos os 

demais associados à prestação de 

serviço, será utilizado para o 

transporte escolar dos alunos 

matriculados no Sistema Municipal de 

Ensino. O serviço atenderá as 

localidades de Mucuta, Ubim, 

Guachini e Tororó ao Engenho do 

Meio. A viagem terminará na EMEF 

Arnóbio Maroja, nos turnos da manhã 

(7h a 11h) e tarde (12h a 17h). 

Km/dia: 100 Km 

Mês 12 R$ 10.800,00 R$ 129.600,00 

06 

Ônibus, com capacidade mínima 

para 45 passageiros, incluindo os 

custos com motorista e todos os 

demais associados à prestação de 

serviço, será utilizado para o 

transporte escolar dos alunos 

matriculados no Sistema Municipal de 

Ensino. O serviço atenderá as 

localidades de Jacaraúna Velha, 

Jacaraúna, Fazenda Japungu, Pau 

Mês 12 R$ 10.800,00 R$ 129.600,00 
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D’Arco, Nossa Senhora de Lourdes, e 

os sítios que vão de Aldeia à 

Lerolândia/Fazenda da Horta à 

Japungu. A viagem terminará na 

EMEF Emília Cavalcante Morais 

Neta, nos turnos da manhã (7h a 11h) 

e tarde (12h a 17h). Km/dia: 100 Km 

07 

Ônibus, com capacidade mínima 

para 45 passageiros, incluindo os 

custos com motorista e todos os 

demais associados à prestação de 

serviço, será utilizado para o 

transporte escolar dos alunos 

matriculados no Sistema Municipal de 

Ensino. O serviço atenderá as 

localidades de Fazenda Miriri, 

Fazenda Geraldo Guerra, Fazenda 

Curralinho, e Lagamar à Destilaria 

Miriri. A viagem terminará na EMEF 

Santa Emília, nos turnos da manhã 

(7h a 11h) e tarde (12h a 17h). 

Km/dia: 100 Km 

Mês 12 R$ 10.800,00 R$ 129.600,00 

08 

Ônibus, com capacidade mínima 

para 45 passageiros, incluindo os 

custos com motorista e todos os 

demais associados à prestação de 

serviço, será utilizado para o 

transporte escolar dos alunos 

matriculados no Sistema Municipal de 

Ensino. O serviço atenderá as 

localidades de Planalto, Pitombeira, 

Pirpiri, Mangabeira de Baixo, 

Mangabeira de Cima e Bebelândia. A 

viagem terminará na EMEF Gibson 

Maul de Andrade, nos turnos da 

manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). 

Km/dia: 100 Km 

Mês 12 R$ 10.800,00 R$ 129.600,00 

09 

Ônibus, com capacidade mínima para 

45 passageiros, incluindo os custos 

com motorista e todos os demais 

associados à prestação de serviço, 

será utilizado para o transporte 

escolar dos alunos matriculados no 

Sistema Municipal de Ensino. O 

serviço atenderá aos Sítios Vinhos de 

Forte Velho. A viagem terminará na 

EMEF Professora Eulina Xavier, nos 

turnos da manhã (7h a 11h) e tarde 

(12h a 17h). Km/dia: 70 Km 

Mês 12 R$ 7.560,00 R$ 90.720,00 

10 

Ônibus, com capacidade mínima 

para 45 passageiros, incluindo os 

custos com motorista e todos os 

demais associados à prestação de 

serviço, será utilizado para o 

Mês 12 R$ 12.960,00 R$ 155.520,00 
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transporte escolar dos alunos 

matriculados no Sistema Municipal de 

Ensino. O serviço atenderá as 

localidades Rio da Geladeira, 

Florindo, Dona Regina, Aterro 

Sanitário, Sítio Vizinhos a Águas 

Turvas. A viagem terminará na 

EMEIF Professor Joaquim Torres, 

nos turnos da manhã (7h a 11h) e 

tarde (12h a 17h). Km/dia: 120 Km 

 

11 

Veículo tipo caminhonete pick-up, 

cabine dupla que comporte no 

mínimo 05 (cinco) passageiros 

(incluindo motorista): com 04 

(quatro) portas, ano/modelo a partir 

de 2006, com motorização mínima de 

2.0; direção hidráulica; câmbio 

manual ou automático de 05 (cinco) 

ou 06 (seis) marchas; combustível 

diesel; potência mínima de 170cv ou 

superior; airbag duplo; freios ABS, ar 

condicionado; com motorista 

devidamente habilitado, seguro total, 

incluindo todos os encargos sociais, 

seguro de responsabilidade civil. A 

quilometragem é livre. Obs.: É de 

responsabilidade da contratada o 

combustível, manutenção, peças e 

alimentação do motorista, para 

atender as demandas de logística da 

Secretaria de Educação. 

Mês 12 R$ 4.999,00 R$ 59.988,00 

Total 
R$ 102.369,00 

R$ 

1.228.428,00 

 
Em relação ao valor estimado para a contratação do serviço de transporte escolar, 

foi tomado como base um contrato similar em execução. Este procedimento está em 
conformidade com o artigo 23, inciso II, da Lei nº 14.133/2021, que determina que o valor 
previamente estimado da contratação deve ser compatível com os valores praticados pelo 
mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as 
quantidades a serem contratadas, observadas a potencial economia de escala e as 
peculiaridades do local de execução do objeto. Além disso, a lei preconiza a consideração 
de contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas 
no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema 
de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente. 

 
A quilometragem e rotas indicadas na acima servem apenas de referência para o 

ano letivo de 2024. Trata-se da prestação de serviço sob demanda, portanto, o serviço 
poderá ser interrompido durante a vigência do Contrato por interesse da Administração. 
 
6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

No que tange ao mercado de transporte escolar, verifica-se a existência de algumas 
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empresas e cooperativas que prestam o serviço na região, conforme apontado na tabela 

abaixo. Tem-se que a lista, não exaustiva, apresenta boa quantidade de possíveis 

fornecedores, indicando pela competitividade natural do mercado, variável relevante na 

obtenção de preços adequados ante a contratação. 

 

Empresa CNPJ 

AA Transportes LTDA 21.309.155/0001-84 

Ideal Transporte LTDA 28.320.052/0001-64 

APS Transportes e Locações LTDA 40.508.584/0001-25 

L M Albuquerque Comercio e Serviço LTDA 30.616.194/0001-15 

 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

O início do serviço deverá ocorrer na data de 09 de abril de 2024. A assinatura do 

contrato será realizada até 05 dias antes do início das atividades. A contratação do serviço 

terá o prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogada a critério da administração, desde 

que a proposta se mantenha vantajosa. As rotas atuais estão relacionadas na tabela abaixo, 

com suas respectivas distâncias em quilometragem entre o primeiro embarque e a unidade 

de ensino. Essas distâncias servirão como base para a estimativa da quilometragem total. 

 

As rotas são definidas conforme necessidade da Administração. Os itinerários e os 

horários pré-determinados poderão ser alterados de comum acordo com a Contratada e 

sempre que for necessário, em decorrência de obras e/ou impedimentos temporários e/ou 

mudanças no sentido de tráfego e/ou inclusão de alunos. 

 

Poderá ser inaugurada rota diferente, em comum acordo com a contratada, conforme 

os acréscimos permitidos em Lei. 

  

A prestação dos serviços dar-se-á de forma a acompanhar a jornada escolar, 

conforme os dias letivos. Quando necessário e desde que previamente solicitado em até 2 

(dois) dias úteis, será prestado também nos casos de reposição de aulas, reforço 

/recuperação escolar, ou na ocorrência de atividades extracurriculares, não havendo 

acréscimo do preço unitário. 

 

Para fins de prestação de serviços, durante a execução do contrato, a Contratada 

deverá observar as seguintes normas em relação aos condutores: 

 

Comparecer, imediatamente, sempre que convocados, ao local designado pela 

Contratante, para exame e esclarecimentos de quaisquer problemas relacionados à 

prestação dos serviços; 

 

Contatar regularmente o Gestor/Fiscal da Contratante, mantendo-o informado de 

todos os detalhes da prestação dos serviços, bem como de quaisquer fatos ou 

anormalidades que por ventura possam prejudicar o bom andamento ou o resultado final 

da prestação dos serviços; 

 

Cumprir a programação dos serviços feita periodicamente pela Contratante, com 
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atendimento sempre cortês e de forma a garantir a boa e regular prestação dos serviços; 

 

Cumprir os horários pré-estabelecidos. 

 

Tratar os passageiros com polidez; 

 

Auxiliar os passageiros a ingressarem no veículo quando necessário; 

 

Cumprir integralmente as normas de trânsito vigentes e demais legislações 

correlatas ao serviço; 

 

Não trabalhar após ter ingerido qualquer dose de bebida alcoólica ou de drogas e 

entorpecentes ou outra substância tóxica; 

 

Não permitir que os estudantes fumem ou façam uso de bebida alcoólica ou qualquer 

outra droga ou entorpecente lícito ou ilícito durante o expediente de trabalho ou dentro do 

veículo; 

 

É expressamente proibido dar carona ou transportar pessoas alheias ao meio 

estudantil, exceto aquelas devidamente autorizadas pelo contratante; 

 

É proibido fazer uso de telefone celular quando estiver dirigindo; 

 

Durante a prestação de serviço deverá apresentar-se com uniforme adequado para 

a condução de veículos, com identificação da empresa; 

 

Sempre portar documentos pessoais e crachá com seu nome; 

 

Manter em boas condições de higiene e limpeza os veículos com que trabalham; 

 

Devem coibir e, se for o caso, denunciar eventuais atos de bullying que, porventura, 

percebam ou tenham conhecimento; 

 

Manter em ordem e em funcionamento todos os itens de segurança dos veículos 

(luzes, extintores, triângulos, portas, janelas e cintos), de forma a solicitar, sempre que for 

necessária a manutenção preventiva ou corretiva dos mesmos, bem como dos demais 

componentes que permitam a adequada utilização do veículo; 

 

Conduzir o veículo com segurança e responsabilidade respeitando os limites de 

velocidade para prevenir acidentes ou situações de risco no trânsito; 

 

Fechar as portas do veículo e deslocar-se somente quando todos os estudantes 

estiverem acomodados no veículo, e inclusive o motorista, com cinto de segurança; 

 

Cumprir rigorosamente todas as rotas de itinerário para o embarque e desembarque 

dos estudantes, respeitando os horários para evitar que os estudantes cheguem atrasados 

ou muito antes do horário de início das aulas; 
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Evitar conversas desnecessárias com os estudantes durante o trajeto; 

 

Procurar resolver divergências com os estudantes sempre usando o bom senso; 

 

Acatar orientações recebidas dos servidores da Fiscalização do Contrato; 

 

Conduzir os veículos até o destino final sem interrupção voluntária da viagem;  

Aproximar o veículo da guia da calçada para efetuar o embarque e desembarque de 

passageiros; 

 

Permitir e facilitar a fiscalização pelos agentes da autoridade de trânsito e da 

Fiscalização do Contrato; 

 

Não abastecer o veículo quando estiver conduzindo os estudantes;  

Não conduzir veículos com excesso de lotação; 

 

Acompanhar o embarque e desembarque dos estudantes nos portões das unidades 

de ensino até que os mesmos estejam seguros. 

 

obrigações do contratante. 

 

Executar o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo; 

 

Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

 

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

 

Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos do Edital e seus anexos; 

 

A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados.  

 

Obrigações do contratado. 

 

A empresa contratada fica obrigada a atender à demanda da Secretaria de 

Educação, observando o horário de início e final das aulas e tratamentos, respectivamente, 

organizando então suas linhas, de forma que os usuários não sejam prejudicados em carga 

horária. 
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Fica estabelecido um limite de 15 (quinze) minutos para o recolhimento dos usuários, 

que serão transportados aos seus respectivos domicílios ou paradas de ônibus. 

 

Constituir-se-ão exceções, casos em que as atividades pedagógicas se estendam 

após o horário costumeiro, que a empresa contratada deverá ser avisada com antecedência 

por escrito pela Secretaria de Educação. 

 

Todas as despesas com manutenção de frota, funcionários, encargos e tributos a 

que vier incidir serão de total responsabilidade da Contratada. 

 

Em caso de quebra de veículos, a Contratada deverá responsabilizar-se, 

substituindo-os (imediatamente), de modo a evitar a interrupção dos serviços do 

Transporte, daquela rota. 

 

A Contratada deverá orientar os condutores dos veículos, bem como demais 

funcionários da mesma, quanto à observação concernente ao trato dos passageiros, sob a 

pena de responderem judicialmente por seus atos. 

 

A Contratada não poderá transportar usuários, fora do horário das aulas e 

tratamentos, para qualquer outra atividade, sem autorização da SECRETARIA DE 

EDUCAÇÂO – PMSR, por escrito. Não poderá ocorrer o transporte de familiares de 

usuários, salvo nos casos autorizados por escrito pela Secretaria de Educação. 

 

A Contratada fica obrigada a Fornecer e exigir de seus funcionários o uso de todos 

os equipamentos de segurança previstos na(s) legislação(ões) em vigor e os que forem 

solicitados pela Fiscalização. 

 

A Contratada fica obrigada a afastar ou substituir dentro de (72) horas, sem ônus 

para o Município, qualquer funcionário que, por solicitação da fiscalização, não deva 

continuar a participar da execução dos serviços, desde que devidamente justificado. 

 

Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que 

apresentarem alterações, deteriorações imperfeições ou quaisquer irregularidades 

discrepantes às exigências do instrumento convocatório, ainda que constatados após o 

recebimento e/ou pagamento. 

 

Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no respectivo 

processo licitatório, apresentando ao ORC os documentos necessários, sempre que 

solicitado. 

 

Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante 

prévia e expressa autorização do ORC. 

 

Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a 

documentação na fase de habilitação. 
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Executar as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando- se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações 

técnicas   correspondentes. 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA DEMANDA 

 

Embora o parcelamento da contratação em grupos possa parecer atraente em 

termos de viabilidade técnica e econômica, bem como de aproveitamento do mercado e 

ampliação da competitividade, existem várias razões para não optar por essa abordagem 

na contratação de uma empresa para a prestação de serviços de transporte escolar: 

 

Gestão de Contratos: A gestão de múltiplos contratos pode ser complexa e 

onerosa. Contratar uma única empresa para fornecer todos os serviços de transporte 

escolar pode simplificar a gestão do contrato e reduzir os custos administrativos. 

 

Consistência do Serviço: A contratação de diferentes empresas pode resultar em 

variações na qualidade do serviço. Uma única empresa contratada permite a manutenção 

de um padrão consistente de serviço. 

 

Economia de Escala: O parcelamento pode resultar na perda de economias de 

escala. Uma única contratação para todo o serviço pode permitir que a administração se 

beneficie de custos unitários mais baixos devido ao volume maior de serviços contratados. 

 

Riscos Operacionais: O parcelamento pode aumentar os riscos operacionais, como 

a possibilidade de inexecução ou paralisação dos serviços por dificuldades financeiras ou 

operacionais de uma das empresas contratadas. Uma única empresa contratada pode 

oferecer maior estabilidade e confiabilidade. 

Portanto, embora o parcelamento possa parecer benéfico à primeira vista, a análise 

mais aprofundada sugere que a contratação de uma única empresa para a prestação de 

serviços de transporte escolar pode ser a opção mais prudente e eficaz.  

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A contratação de uma empresa para a prestação de serviços de transporte escolar 

apresenta diversos benefícios e resultados pretendidos, tanto em termos de economicidade 

quanto de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis. 

 

Economicidade: A contratação global dos serviços de transporte escolar pode 

resultar em economia significativa para a Administração. Isso se deve à otimização da força 

de trabalho na gestão e fiscalização de contratos, à mitigação das chances de 

inadimplemento contratual por parte da empresa, que poderia gerar desgaste ou custos 

adicionais para a Administração, e à elevação da qualidade do serviço prestado. 

 

Recursos Humanos: A contratação de uma empresa habilitada para a execução 
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dos serviços de transporte escolar permite a otimização da força de trabalho, liberando os 

servidores públicos para se concentrarem em suas funções principais, enquanto a empresa 

contratada se encarrega da seleção, admissão, treinamento, acompanhamento e 

coordenação dos motoristas. 

 

Recursos Materiais e Financeiros: A terceirização dos serviços de transporte 

escolar permite à Administração evitar a responsabilidade por trâmites jurídicos e possíveis 

problemas trabalhistas com os funcionários, pois a prestadora de serviços é a principal 

responsável por essa demanda. Além disso, a contratação do serviço, e não do funcionário, 

oferece flexibilidade, permitindo a substituição e eventuais novas contratações a cargo da 

empresa contratada. 

 

Impacto Ambiental: A contratação dos serviços de transporte também auxilia nas 

ações voltadas a minimizar impactos ambientais. A empresa contratada deverá contribuir 

com a redução desses impactos, conforme estabelecido no item POSSÍVEIS IMPACTOS 

AMBIENTAIS. 

 

Portanto, a contratação de uma empresa para a prestação de serviços de transporte 

escolar é uma estratégia eficaz que atende aos preceitos legais vigentes, garante o acesso 

dos estudantes às atividades letivas, reduz a evasão escolar e garante condições 

adequadas de segurança aos estudantes e ao patrimônio público da comunidade escolar. 

 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 

Para a efetiva implementação da contratação de uma empresa para a prestação de 

serviços de transporte escolar, é imprescindível a adequação do ambiente organizacional. 

Nesse contexto, alguns aspectos críticos devem ser considerados: 

 

Capacitação de Servidores: É fundamental que os servidores, especialmente 

aqueles que estarão envolvidos na gestão e fiscalização do contrato, sejam devidamente 

capacitados. Esta capacitação deve abranger o entendimento do novo modelo de 

contratação, que não apenas envolve a fiscalização direta por parte do servidor, mas 

também incorpora a fiscalização realizada pelo público usuário dos serviços. Este modelo 

permite que a qualidade do serviço prestado seja avaliada com base na experiência do 

usuário, proporcionando uma perspectiva mais ampla e precisa. 

 

Gestão de Riscos: A capacitação deve também incluir o mapeamento de riscos 

associados à gestão do contrato. Isso permitirá que os servidores identifiquem potenciais 

problemas e implementem medidas preventivas ou corretivas, garantindo a continuidade e 

a qualidade do serviço de transporte escolar. 

 

Renovação do Contrato: A cada renovação do contrato, é necessário reavaliar e 

atualizar o mapeamento de riscos, levando em consideração as mudanças no contexto e 

nas condições de prestação do serviço. 

 

Portanto, a capacitação adequada dos servidores e a gestão eficaz de riscos são 
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elementos-chave para a contratação bem-sucedida de uma empresa para a prestação de 

serviços de transporte escolar. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

 

As contratações correlatas são aquelas que, embora estejam relacionadas ao objeto 

principal da contratação, não são indispensáveis para a completa execução deste. São 

serviços ou produtos que se conectam à prestação do serviço principal, mas que podem 

ser adquiridos separadamente sem comprometer a realização do objeto principal. 

 

Por outro lado, as contratações interdependentes são aquelas que são essenciais 

para a completa execução do objeto principal da contratação. São serviços ou produtos 

que, para a completa realização do objeto principal, necessitam ser contratados em 

conjunto com o mesmo. 

 

No caso da contratação do serviço de transporte escolar para atender às 

necessidades dos alunos do Sistema Municipal de Ensino, residentes nas áreas rurais do 

Município de Santa Rita/PB, não se aplica a realização de contratações correlatas ou 

interdependentes. Isso ocorre porque o serviço de transporte escolar é um serviço único e 

completo em si mesmo, que não requer a contratação de outros serviços ou produtos para 

sua execução. Portanto, a contratação do serviço de transporte escolar é 

independente e não correlata ou interdependente com outras contratações. 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A contratada deverá adotar medidas para diminuir possíveis impactos ambientais, 

sendo solicitado, dentre outros: 

 

Atender aos limites máximos de ruídos fixados na Resolução CONAMA N° 1, de 

11/02/1993 e legislação correlata; 

 

Atender aos limites máximos de emissão de poluentes provenientes do 

escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos 

Automotores – PROCONVE, conforme Resolução CONAMA N° 18, de 06/5/1986, e 

legislação correlata; 

 

Atender, no que couber, à Resolução CONATRAN Nº 402, de 26/04/2012, e suas 

alterações, em relação às características de acessibilidade, e, 

 

Adotar mecanismos e procedimentos de uso racional de água e energia elétrica e 

utilização de produtos de limpeza e conservação que obedeçam às classificações e 

especificações determinadas pela ANVISA, conforme estabelece o Decreto Nº 2.830-R de 

19/08/2011. 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA 

CONTRATAÇÃO 
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Com base no estudo apresentado, conclui-se que a contratação de uma empresa 

para a prestação de serviços de transporte escolar é viável e adequada para atender às 

necessidades do Sistema Municipal de Ensino. Esta conclusão é fundamentada em três 

perspectivas principais: 

 

Aumento do Poder de Barganha: A contratação proposta pode resultar em 

melhores ofertas de mercado, devido à capacidade de negociação do Estado e à 

competição nos Pregões Eletrônicos. Isso pode trazer benefícios significativos em termos 

de preço e qualidade dos serviços adquiridos. 

 

Obtenção de Economias de Escala: A possibilidade de uma empresa fechar uma 

venda significativa com a mesma base de custos fixos pode resultar em preços menores, 

beneficiando a administração pública. 

 

Redução dos Custos de Transação: A racionalização e execução de atividades 

paralelas por um único grupo especializado pode reduzir diretamente os custos com 

pessoal, suprimentos e energia, tanto para os compradores públicos quanto para as 

empresas licitantes. 

 

Além disso, a contratação proposta é oportuna e conveniente para a administração, 

permitindo a padronização de um serviço com qualidade adequada e maior transparência 

para a execução dos contratos. Há também orçamento disponível para a contratação desse 

serviço no exercício corrente na dotação orçamentária, além da perspectiva de provimento 

de recursos para o futuro. 

 

Portanto, a contratação de uma empresa para a prestação de serviços de transporte 

escolar é não apenas viável, mas também essencial para atender às necessidades dos 

alunos do Sistema Municipal de Ensino, residentes nas áreas rurais do Município de Santa 

Rita/PB. 

 

Santa Rita, Paraíba, 12 de março de 2024. 

 

 

________________________________ 

Rosângela Sousa Alves Benicio 

Departamento Administrativo e Financeiro 

 

 

 

________________________________ 

Mikael Charnikson de Freitas Almeida 

Departamento de Transporte Escolar 
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ANEXO II – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXXX/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXX/2024 

 

SESSÃO PÚBLICA: ----/----/2024, ÀS ----H----MIN (----) HORAS. 

LOCAL:  PREFEITURA MUNCIPAL DE SANTA RITA/PB 

 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 

1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, 

TODOS OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E 

COMERCIAIS E, AINDA, OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS 

EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 

3 PRAZO DE INICIO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ACORDO COM O 

ESTABELECIDO NO TERMO DE REFERENCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA RITA/PB, E AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO 

GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INICIO DA ENTREGA DOS EQUIPAMENTOS SERÁ DE ACORDO COM OS 

TERMOS ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE 

DA CONTRATADA, DA ORDEM DE COMPRA OU DOCUMENTO SIMILAR, NA RUA VIRGÍNIO 

VELOSO BORGES, JARDIM MIRITÂNIA, CENTRO, SANTA RITA/PB – CEP 58300-270, TODOS OS 

EQUIPAMENTOS SERÃO AVALIADOS, SOB PENA DE DEVOLUÇÃO DE NÃO ACEITE, CASO NÃO 

ATENDA A DESCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO REFERIDO EDITAL OU DE MÁ 

QUALIDADE. 

 

SANTA RITA/PB,  XX DE XX DE 2024 

 

 

_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/____ 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0054/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0006/2024 

CONTRATO N° XXXX/2024 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 

DE EDUCAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA RITA E 

_________________ PARA AQUISIÇÃO DE _____ CONFORME 

DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO: 

 

Pelo presente instrumento particular de contrato, de um lado o Secretaria de EDUCAÇÃO da Prefeitura 

Municipal de Santa Rita/PB - inscrita no CNPJ/MF sob o nº __.___.___/____-__, situada na 

________________________________________, Santa Rita/PB, neste ato representada pelo Secretário(a), 

___________________, residente e domiciliado na ________________, CPF nº ___.___.___-__, Carteira de 

Identidade nº __________ . doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro lado _________________, 

CNPJ nº __.___.___/____-__, neste ato representado por ______________ residente e domiciliado na 

_______________________________, CPF nº ___.___.___-__, Carteira de Identidade nº ____________, doravante 

simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá 

pelas cláusulas e condições seguintes: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

1.1 Este contrato decorre da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº 006/2024, realizada com base na Lei nº 

14.133/2021, artigo 37 da Constituição Federal, e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores 

das referidas normas. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DO CONTRATO: 

2.1 O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA ALUNOS RESIDENTES EM 

ÁREAS RURAIS DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE SANTA RITA/PB. 

2.2 O fornecimento deverá obedecer rigorosamente às condições expressas neste instrumento, proposta 

apresentada, Pregão Eletrônico nº 006/2024 e instruções do Contratante, documentos esses que vinculam esta 

contratação, independente de transcrição. 

2.3  Discriminação do objeto 

 

LOTE 01 

Item Descrição Unid. Quant. 

01 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Sítio Mangabeira, Fazenda 
Planalto, Pitimbu de Baixo e à Fazenda Pitombeira. A viagem 
terminará na EMEF Cândida de Sá Andrade, nos turnos da 
manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 47 Km  

Mês 12 

02 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Águas Turvas, Fazenda 
Macaranâ, Cicerolândia e Odilândia. A viagem terminará na 
EMEF Arnaldo Bonifácio, nos turnos da manhã (7h a 11h) e 
tarde (12h a 17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 

03 
Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 

Mês 12 
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à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Ribeira de Baixo, Ribeira de 
Cima e Ribeira. A viagem terminará na EMEF Zulmira Maul da 
Andrade, nos turnos da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). 
Km/dia: 76 Km 

04 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Bebelândia, Nova 
Bebelândia e Sítios Vizinhos à Pirpiri. A viagem terminará na 
EMEF Ambrósio Fernandes Brandão, nos turnos da manhã (7h 
a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 93 Km 

Mês 12 

05 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Mucuta, Ubim, Guachini e 
Tororó ao Engenho do Meio. A viagem terminará na EMEF 
Arnóbio Maroja, nos turnos da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 
17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 

06 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Jacaraúna Velha, Jacaraúna, 
Fazenda Japungu, Pau D’Arco, Nossa Senhora de Lourdes, e 
os sítios que vão de Aldeia à Lerolândia/Fazenda da Horta à 
Japungu. A viagem terminará na EMEF Emília Cavalcante 
Morais Neta, nos turnos da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 
17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 

07 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Fazenda Miriri, Fazenda 
Geraldo Guerra, Fazenda Curralinho, e Lagamar à Destilaria 
Miriri. A viagem terminará na EMEF Santa Emília, nos turnos da 
manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 

08 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades de Planalto, Pitombeira, Pirpiri, 
Mangabeira de Baixo, Mangabeira de Cima e Bebelândia. A 
viagem terminará na EMEF Gibson Maul de Andrade, nos turnos 
da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 100 Km 

Mês 12 

09 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá aos Sítios Vinhos de Forte Velho. A viagem 
terminará na EMEF Professora Eulina Xavier, nos turnos da 
manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 70 Km 

Mês 12 

10 

Ônibus, com capacidade mínima para 45 passageiros, 
incluindo os custos com motorista e todos os demais associados 
à prestação de serviço, será utilizado para o transporte escolar 
dos alunos matriculados no Sistema Municipal de Ensino. O 
serviço atenderá as localidades Rio da Geladeira, Florindo, 
Dona Regina, Aterro Sanitário, Sítio Vizinhos a Águas Turvas. A 
viagem terminará na EMEIF Professor Joaquim Torres, nos 

Mês 12 
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turnos da manhã (7h a 11h) e tarde (12h a 17h). Km/dia: 120 
Km 
 

11 

Veículo tipo caminhonete pick-up, cabine dupla que 
comporte no mínimo 05 (cinco) passageiros (incluindo 
motorista) com 04 (quatro) portas: ano/modelo a partir de 
2006, com motorização mínima de 2.0; direção hidráulica; 
câmbio manual ou automático de 05 (cinco) ou 06 (seis) 
marchas; combustível diesel; potência mínima de 170cv ou 
superior; airbag duplo; freios ABS, ar condicionado; com 
motorista devidamente habilitado, seguro total, incluindo todos 
os encargos sociais, seguro de responsabilidade civil. A 
quilometragem é livre. Obs.: É de responsabilidade da 
contratada o combustível, manutenção, peças e alimentação do 
motorista, para atender as demandas de logística da Secretaria 
de Educação. 

Mês 12 

 

 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS: 

3.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO 

4.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 

propostas. 

4.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados 

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

4.2  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

4.3  No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

4.4  Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

4.5  Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

4.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

4.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO: 

5.1 As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 

 

Unidade 

Orçamentária 

PROJETO/ATIVIDADE: ELEMENTO 

DAS DESPESAS 

 

Fonte de Recursos: 

 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

12.368.1010.2043 – Manutenção das 

Atividades da rede Básica de ensino. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

500 – Recursos 

Ordinários. 
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Educação de Santa 

Rita– PB. 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

Educação de Santa 

Rita– PB. 

12.361.1010.2041 – Cofinanciamento 

das Atividades do Fundeb/ VAAF/ 

VAAT – 30%. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

500 – Recursos 

Ordinários. 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

Educação de Santa 

Rita– PB. 

12.368.1010.2161 – Royalties do 

petróleo destinados à educação. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

573 – Royalties e 

Participação Especial 

de Petróleo e Gás 

Natural Vinculados à 

Educação. 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

Educação de Santa 

Rita– PB. 

12.368.1010.2033 – Manutenção do 

programa nacional de apoio ao 

transporte escolar. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

553 – Transferências 

de Recursos do FNDE 

Referentes ao 

Programa Nacional 

de Apoio ao 

Transporte Escolar 

(PNATE). 

02.090– Secretaria 

Municipal de 

Educação de Santa 

Rita– PB. 

12.368.1010.2034 – Outras - 

Transferência de recursos do FNDE. 

33.90.39 – Outros 

Serviços de 

Terceiros – Pessoa 

Jurídica. 

550 – Transferência 

do Salário-Educação. 

 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO: 

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da 

despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 

6.2 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

IPCA de correção monetária 

6.3 O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado; 

6.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento; 

6.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

6.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente; 

6.7 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar; 

6.8 Será retido 1,5% para o Programa Municipal de Desenvolvimento aos Pequenos Negócios – PDPN, 

conforme dispõe o art. 7º, inciso I, da Lei Complementar nº 22/2019, à exceção dos pagamentos contemplados 

no inciso VII do Parágrafo único do artigo 7° da referida Lei.  

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E FORNECIMENTO DO OBJETO: 

7.1 O objeto desta licitação deverá ser fornecido na totalidade, mediante a expedição de solicitação de 

fornecimento pelo Setor Competente, a qual deverá ser atendida imediatamente à data do recebimento da 

respectiva solicitação. 

7.2 As entregas do objeto desta licitação deverão ser realizadas na Secretaria Municipal de Assistência Social, 

localizada na Rua Virgínio Veloso Borges, SN, Jardins, CEP: 58.300-270, no Município de Santa Rita/PB, de 

acordo com a solicitação de fornecimento. 
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7.3 Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, encargos trabalhistas e 

previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta licitação, 

correrão por conta exclusiva da contratada. 

7.4 O prazo de vigência do contrato será de 12 meses, com validade e eficácia legal após a publicação do seu 

extrato no Imprensa Oficial. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DOS ENCARGOS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E DA 

LICITANTE VENCEDORA: 

8.1 Caberá a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB: 

8.1.1 Permitir durante a vigência do Contrato, o acesso dos representantes/prepostos e empregados da 

CONTRATADA ao local de entrega dos produtos e suas dependências, desde que devidamente 

identificados e acompanhados por representante do CONTRATANTE; 

8.1.2 Promover o acompanhamento e a fiscalização quando da entrega dos produtos, sob os aspectos 

quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à 

CONTRATADA a ocorrência de qualquer fato que exija medidas corretivas por parte desta; 

8.1.3 Comunicar à licitante vencedora, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso; 

8.1.4 Impedir que terceiros forneçam os produtos objeto deste Pregão; 

8.1.5 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA; 

8.1.6 Fiscalizar o contrato na forma disposta no artigo 117 da Lei 14.133/2021; 

8.1.7 Efetuar o pagamento à CONTRATADA em até 30 (trinta) dias após o atesto da Nota Fiscal/ Fatura do 

Material e/ou serviços; 

8.1.8 Atestar a execução do objeto deste Contrato, por meio do Setor Competente; 

8.1.9 Fornecer atestado de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas as obrigações 

contratuais. 

 

8.2 Caberá à licitante vencedora: 

8.2.1 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da entrega de produto 

e/ou serviços, tais como: a) salários; b) seguros de acidente; c) taxas, impostos e contribuições; d) 

indenizações; e) vale-refeição; f) vale-transporte; e g) outras que por ventura venham a ser criadas e 

exigidas pelo Governo; 

8.2.2 Manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 

imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 

disciplinares da Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB; 

8.2.3 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Secretaria de Educação 

da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB; 

8.2.4 Responder pelos danos causados diretamente a Secretaria ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo, durante a entrega do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pela Secretaria Municipal de Educação; 

8.2.5 Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Secretaria de 

Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, quando esses tenham sido ocasionados por seus 

empregados durante a entrega do produto; 

8.2.6 Fornecer o serviço imediatamente, a partir da data de assinatura do contrato/empenho. O 

descumprimento ao prazo citado sujeitará a empresa contratada à penalidade de multa. 

8.2.7 Encarrega-se da entrega dos itens adquiridos, arcando com qualquer custo advindo do transporte, 

carga, descarga, bem como qualquer serviço relativo ao procedimento de entrega. 

8.2.8 No ato da entrega do objeto, deverá ser apresentado documento fiscal válido correspondente ao 

fornecimento. 

8.2.9 Comunicar a Secretaria de Educação da Prefeitura Municipal de Santa Rita/PB, por escrito, qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

8.2.10 Justificar, no caso de descumprimento do prazo citado no item anterior ou paralisação do 

fornecimento, por escrito, em até 24 horas contadas da entrega frustrada; 

8.2.11 Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, se verificar condições que possam prejudicar a 
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prestação ou a iminência de fatos que possam interferir na perfeita execução deste contrato, bem como 

atraso ou paralisação do fornecimento apresentando razões justificadoras, as quais serão objeto de análise, 

que poderão ser ou não aceitas pelo Contratante; 

8.2.12 Encontrar-se em dia com as obrigações fiscais, em conformidade com o previsto no procedimento 

licitatório; 

8.2.13 Manter-se em compatibilidade com as obrigações a serem assumidas, além de todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas neste Pregão, durante toda a execução do contrato; 

8.2.14 Emitir a nota fiscal, constando na mesma a informação sobre os recursos utilizados para custeio deste 

contrato; 

8.2.15 Trazer ao setor de Empenho as Notas Fiscais acompanhadas das respectivas certidões de natureza 

fiscal; 

8.2.16 Se os produtos entregues forem recusados, a empresa será advertida para o cumprimento imediato 

de suas obrigações, lhe sendo concedido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando a troca 

dos produtos ou apresentando defesa num prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação da 

multa prevista neste Edital e demais medidas que se fizerem necessárias. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: 

9.1 Contratante:    

9.1.1 São obrigações do Contratante: 

9.1.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

9.1.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.1.8  Cientificar o órgão de representação judicial da Secretaria Municipal de Administração e Gestão, para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.1.9 Explicitamente emitir decisão no prazo de 10 (dez) dias sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 10 (dez) dias. 

9.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

9.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

9.2 Contratada:   
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9.2.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação 

da rede de assistência técnica autorizada; 

9.2.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 

Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.2.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.2.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 

o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 

Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 

Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 

comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.2.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 

cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.2.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 

14.133, de 2021); 

9.2.15.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

9.217. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do contratante; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

10.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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10.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

10.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

10.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Multa: 

1. Moratória de 5% (cinco por cento) ao dia até o limite de 30% (trinta por cento) relativos ao valor do 

contrato, em virtude do atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida; 

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato 

por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 

137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

iii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iv.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem 

a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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11.3.2 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 

2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 

autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

 

12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão 

do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 

contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas 

em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS  

 

4.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

  

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

14.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO: 

 

15.1 A execução do contrato será objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

representante da Contratante, designamos para Gestor do presente contrato o(a) Sr(a). __________, portador(a) 

do CPF ___.___.___-__, com lotação fixada na Secretaria Municipal de Educação do Município de Santa 

Rita/PB.  

15.2 O fiscal do Contrato, o(a) Sr(a). __________ portador(a) do CPF ___.___.___-__, com lotação na Secretária 

Municipal de Educação do Município de Santa Rita – PB, formalmente designado, e comprovadamente 

habilitado para gerenciar o presente termo, será o responsável pelo fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, inclusive as pertinentes aos encargos complementares. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, 

inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO: 

 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Rita, PB, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

 

Santa Rita - PB, __ de ________________ de 2024. 

 

 

 

TESTEMUNHAS 

  

_____________________________________ 

 

  

  

_____________________________________ 

PELO CONTRATANTE 

  

_____________________________________ 

 

PELO CONTRATADO 

 

_____________________________________  
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